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         Estado do Rio de Janeiro

Câmara Municipal de Paty do Alferes

Continuação (Autógrafo - Projeto de Lei nº 426 / 2024) 


CÂMARA MUNICIPAL DE

 PATY DO ALFERES
APROVADO

  06/11/2024 – SO
__________________
Presidente
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo
LEI Nº 3.191 DE 11 DE Novembro DE 2024.

“ALTERA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 86 DA LEI 1.519 DE 19 DE SETEMBRO DE 2008 QUE DEFINE REGRAS PARA DESCONTO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO EM FOLHA DE PAGAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Paty do Alferes aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte:
L E I:
Art. 1°) – O parágrafo único do artigo 86 da Lei 1.519, de 19 de setembro de 2008 passa à vigência com a seguinte redação:

Art. 86 - Nenhum desconto incidirá sobre a remuneração ou os proventos, salvo por imposição legal ou ordem judicial. 

Parágrafo único - O servidor poderá autorizar a consignação em folha de pagamento, para empréstimos, em favor de terceiros, por meio de celebração de convênio, a critério da Administração, na forma definida em decreto, até o limite de 45% (quarenta e cinco por cento) da remuneração ou proventos, sendo 40% (quarenta por cento para empréstimo consignado e 5% em cartão de crédito consignado),  ficando a critério das instituições financeiras a definição, em convênio, sobre o número total de parcelas.

Art. 2º) – Ficam convalidados os documentos expedidos até o presente momento denominados “carta margem”, pela Secretaria Municipal de Administração.

Art. 3º) – Esta lei poderá ser regulamentada por Decreto do Poder Executivo e quando necessário e conforme atribuições, por Resolução do Secretário Municipal de Administração.

Art. 4º) – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty do Alferes, 11 de Novembro de  2024.

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO

Prefeito Municipal
___________________________________________________________________________
Esta Lei é originária do Projeto de Lei nº 436/2024, de autoria do Poder Executivo.
